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ESTADO DO CEARÁ 

Segundo Aditamento à MENSAGEM n 0 6.659, de 17 de dezembro de 
2003, de Convocação Extraordinária da Assembléia Legislativa. 

Senhor Presidente, 

Em Segundo Aditamento à Mensagem n. 6.659, de 17 de dezembro de 
2003, que trata da convocação extraordinária da Augusta Assembléia Legislativa, solicito 
a Vossa Excelência a inclusão, no rol das maténas a serem apreciadas no período da 
convocação, da a seguir indicada, por ser urgente e de relevante mteresse público 

- o Projeto de Lei, em anexo, que "altera dispositivo da Lei 
Complementar n. 12, de 23 de junho de 1999, com redação dada 
pela IM Complementar n. 38, de 31 de dezembro de 2003". 

A proposição se faz necessána e urgente para atender a 
exigências do Mimsténo da Previdência e Assistência Social - MPS, 
para emissão do Certificado de Regulandade Previdenciána - CRP, 
além de atender aos requisitos e cnténos estabelecidos pela Portana n 
2 346, de 10 de julho de 2001, do MPS, bem como aos requisitos 
definidos no art 5o da Lei federal n 9 717/98 

É que a inobservância de tais normas implica em o Estado ficar 
sem direito de ter renovado o CRP, o que impedirá o recebimento de 
transferências voluntánas onundas da União, assim como a celebração 
de acordos, contratos, convénios e ajustes, empréstimos e 
financiamentos, avais e subvenções em geral com órgãos e entidades 
federais, além da celebração de empréstimos e de financiamentos com 
instituições financeiras federais e organismos multilaterais 

Assim sendo, dinjo-me a Vossa Excelência para que seja incluída dentre as 
maténas a serem apreciadas pelo Legislativo estadual no período de sua convocação 
extraordinária, a constante do tema acima 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ 
N E S T A . 
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ESTADO DO CEARÁ 

Na certeza de que Vossa Excelência adotará as medidas necessánas deconentes 
do presente Segundo Aditamento, renovo protestos de elevado apreço e distinguida 
consideração, extensivos aos seus dignos Pares 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos O(o de janeiro de 2004. 

^ t ^ H ^ M ^ r ^ \ 
Lúcio Gonç lo dc Alcântara * 
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ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM n0 6 661 de 06 de janeiro de 2004 

Senhor Presidente, 

Encaminho à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa do Estado, por intermédio de Vossa 
Excelência, o incluso Projeto de Lei Complementar, que altera a redação do parágrafo único do art 9o da Lei 
Complementar n0 12, de 23 de junho de 1999, com nova redação dada pelo art 10 da Lei Complementar n0 

38, de 31 de dezembro de 2003 

A maténa se faz necessána em razão de exigências do Mimsténo da Previdência e Assistência Social -
MPS, para emissão do Certificado de Regulandade Previdenciána - CRP, além de atender os requisitos e 
cnténos estabelecidos na Portana n0 2 346, de 10 dejulho de 2001 do Ministéno da Previdência e Assistência 
Social - MPS, bem como aos requisitos definidos no art 5o da Lei Federal n0 9 717/98 

Caso esses cnténos não venham a ser atendidos o Estado do Ceará não terá o seu Certificado de 
Regulandade Previdenciána - CRP renovado pelo Mimsténo da Previdência e Assistência social - MPS, 
ficando impedido de realizar transferências voluntánas, celebração de acordos, constratos, convénios e 
ajustes, empréstimos e financiamento, avais e subvenções em gerais de órgãos e entidades da Umão, e da 
celebração de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais e organismos multilaterais 

Dada a importância de que se reveste a proposição, solicito o apoio de Vossa Excelência no seu 
encaminhamento em caráter de urgência, esperando contar com a aprovação dos ilustres parlamentares 

Na certeza de que essa digna Presidência adotará as medidas necessánas ao encaminhamento da 
presente mensagem, apresento protestos de elevado apreço e distinguida consideração, extensivos a seus 
dignos pares 

PALÁCIO IRACEMA, em Fortaleza, aos oC de T > ̂ £ > R o de 2004 

^ 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
Nesta . 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR JÍ/C73. 

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI 
COMPLEMENTAR, N* 12, DE 23 DE 
JUNHO DE 1999, COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI COMPLEMENTAR N 0 

38, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2003. 

Art 1 o . O parágrafo único, do arttgo 9 o da Lei Complementar n 0 12, de 23 de 
junho de 1999, com redação dada pela Lei Complementar n 0 38, de 31 de dezembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação 

"ArL 9o. ... 

Parágrafo único. Cessa o pagamento da pensão por morte : 
I - em relação ao cônjuge, companheiro, companheira e ao ex-

cônjuge separado judicialmente ou divorciado, beneficiário de pensão 
alimentícia, na data em que contraírem novas núpcias, ou nova união 
estável; 

II - em relação a filhos, de qualquer condição, ao atingirem a 
maioridade, salvo se inválidos, ou pela emancipação, ainda que 
inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de 
colação de grau científico em curso de ensino superior; 

lll - para os dependentes em geral: 
a) pela cessação da invalidez; ou 
b) pelo falecimento. 

Art. 2°. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação 
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# 

\ A 



Marina Andrada Pires - MPS <martna.pfresedf.previcteiiuiasocial.gov.to> 

Orientação CRP - QE 

Prezada Sônia, 

Em atendimento à sua solicitação e por determinação da Senhora 
Coordenadora-Geral Zanita de Marco, so l i c i t a - s e que as novas normas 
relativas à previdência do servidor, segam encaminhadas a este 
Departamento em vias origin a i s ou autenticadas por servidor 
devidamente identificado, com comprovante da data de publicação, no 
endereço a seguir: Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Anexo A, Sala 
475, CEP: 71.050-033 - Brasília - DF. 
Complementando informação anterior, são esclarecidas abaixo as 
pendências 
existentes que afetarão a reemissão do CRP do Estado do Ceará. 
O primeiro critério é a "Cobertura Exclusiva a Servidores Efetivos". A 
irregularidade neste aspecto resultou do exame da Lei Complementar 
Estadual n* 13, de 1999, com alterações da Lei Complementar Estadual 
n 0 19, de 1999, a qual ampara, em regime próprio de previdência, os 
parlamentares do Estado, independentemente de serem t i t u l a r e s de cargo 
efetivo, permitindo inclusive a filiação dos ex-deputados estaduais 
como segurado. 
Em razão da determinação contida no § 13 do a r t . 40 da Constituição 
Federal, de que ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em l e i de l i v r e nomeação e exoneração bem como de 
outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral 
de previdência social, os t i t u l a r e s de mandato elet i v o não podem estar 
vinculados a regime próprio de previdência. Esta vedação vigora desde 
16 de dezembro de 1998, data da publicação da Emenda Constitucional n 0 

20. 
Quanto ao exame do critério "Concessão de benefícios d i s t i n t o s 
daqueles concedidos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS", 
conforme o a r t . 5 o da Lei n° 9.717/98 e de acordo com o entendimento 
desta Secretaria de Previdência Social, expresso no § I o do a r t . 22 da 
Orientação Normativa 2PS n 0 2, de 05/09/2002, de que as regras do 
regime próprio abrangem qualquer norma, que preveja benefício 
previdenciário, independentemente de que o custeio desse benefício 
seja f e i t o diretamente pelo tesouro ou por meio de entidade gestora do 
regime, fizemos as observações a seguir: Na Lei Estadual n" 9.826, de 
14 de maio de 1974, venfica-se que os dependentes para e f e i t o de 
percepção do s a l á r i o f a m í l i a , beneficio regulado nos arts. 158 a 171 
daquela Lei, divergem do Regime Geral, por não estarem r e s t r i t o s aos 
f i l h o s ou equiparados, de qualquer condição, até 14 anos ou inválidos. 
Notamos, também, ausância de d i spos i t ivo qae l i m i t e a concessão desse 
b e n e f í c i o , apenas aos segurados de baixa renda. São considerados como 
de baixa renda, pelo Regime Geral, os segurados que tenham remuneração 
ou subsidio igual ou i n f e r i o r a R$ 560,81 (quinhentos e sessenta reais 
e oitenta e um centavos) como prevê a Portaria MPAS n 0 727, de 30 de 
maio de 2003, com vigência a p a r t i r de I o de junho de 2003. Esse valor 
é corrigido pelos mesmos índices aplicados ao benefícios do RGPS. 
Ademais, informa-se que, no RGPS, a licença maternidade s ó ó concedida 
à segurada adotante quando esta adotar ou ob t iver a guarda j u d i c i a l , 
para f i n s de adoção, de c r i ança a t ó 8 anos de idade, por p e r í o d o s 
detonnlnados de acordo cHm a Idade da cr*p**?** adotada. 
Le i n 0 10.421, de 15 de a b r i l de 2002. Por essa razão. 
Lei Estadual n* 10.985, de 14 de dezembro de 1984, está irre g u l a r por 
estabelecer regras diversas. 

Ainda quanto a benefícios, f o i verificado que, no inciso I I do § I o do 
a r t . 331 da Constituição Estadual, com redação da Emenda 
Constitucional n 0 39, de 05 de maio de 1999, que prevê hipóteses de 

como prevê a 
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perda da qualidade de dependente, e s t á i r r e g u l a r , a expressão 
se i n v á l i d o " , no que re fere à emancipação} por c o l i d i r com o i n 
I I I do a r t . 17 do Regulamento da Prev idênc ia Social , aprovado 
Decreto n" 3.048, da 06 de maio de 1999, que p r evê a perda 
qualidade pela emancipação ainda que i n v á l i d o o dependente. 
Por oportuno, anota-se que, até esta data, não f o i apresentado o 
Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA, previsto na 
Lei n.° 9.717/98, a r t . I o , inciso I ; Portaria n.° 4.992/99, ar t s . 2 o , 
inciso I e 9 o e na Portaria n.° 2.346/2001, a r t . 7 o, inciso IV, alínea 
"b", que pode ser preenchido por meio eletrônico, no seguinte 
endereço: 
http://www.previdenciasocial.gov.br/ll_15.asp 
<http://www.previdenciasocial.gov.br/1115.a sp>. 
Outrossim, não f o i apresentada a Avaliação Atuarial I n i c i a l , prevista 
na Lei n.° 9.717/98, a r t . I o , inciso I e na Portaria n.° 4.992/99, a r t . 
2 o, inciso I e a r t . 9 o. 

Estas são as i rregularidades que representam impeditivo para a próxima 
reemissão do CRP do Estado, alertando ainda, para a necessidade do 
envio do Demonstrativo Previdenciário até t r i n t a dias após o 
encerramento de cada bimestre, no mesmo endereço eletrônico acima. 

Ademais, a p a r t i r de I o de jane i ro de 2004, se rá também observada, 
para emissão do CRP, a "concessão de b e n e f í c i o s com requis i tos e 
c r i t é r i o s diversos dos def inidos pela C o n s t i t u i ç ã o Federal," em razão 
do disposto no inciso I I do a r t . 70A, da Portaria MPAS n 0 2.346, de 10 
de julho de 2001. 
Nesse sentido, o § 2o do art. 331 da Constituição Estadual, com a 
redação da Emenda Constitucional n" 39, de 1999, e no art. 9o da Lei 
Complementar n° 12, de 23 de junho de 1999, a forma prevista de 
cálculo do benefício da pensão está em desacordo do estabelecido no § 
7° do art. 40 da Constituição Federal. 

Marina Andrade Pires Sousa 
Coordenadora de Fiscalização e Acompanhamento Legal 
MPS/SPS/DRPSP/CGFAL 
Dez/2003 
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DECRETO N 0 3 048 - DE 6 DE MAIO DE 1999 - (DOU N 0 86 DE 07/05/99 - Seção I PG 50 a 1 
Republicado em 12/05/99 - Alterado pelos Decretos r fs 3 265/99. 3 298/99. 3 452/2000. 3 
4 032/2001 e 4 079/2002 e 4 729/2003 - Atualizaçâo até Novembro/2003 

Aprova o Regulamento da Previdência Soaal, e dá outras providências 

D E C R E T A : 

Art 1 o 

A/11*0 Regulamento da Prevtdênaa Soaal passa a vigorar na forma do texto apenso ao presente Decreto, 
com seus anexos 

Art 2 o 

Art 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

Seção U-
Dos Dependentes 

A r t t 6 . 
Art 16 São beneficiános do Regime Geral de Previdência Soaal, na condição de dependentes do segurado 
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho nâo emancipado de qualquer condição, menor de 
vinte e um anos ou inválido, 
II - os pais, ou 
III - o irmão não emanapado, de qualquer condição, menor de vinte e um anos ou inválido 
§ 1- Os dependentes de uma mesma classe concorrem em igualdade de condições 
§ 2 * A existênaa de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das 
classes seguintes 
§ 39 Equiparam-se aos filhos, nas condições do inaso I, mediante declaração escnta do segurado, 
comprovada a dependência económica na forma estabeleça da no § S9 do art 22, o enteado e o menor que 
esteja sob sua tutela e desde que não possua bens sufi a entes para o própno sustento e educação 
(Redação dada pelo Decreto n" 4 032. de 26/11/2001) 
§ 49 O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do segurado mediante apresentação de 
termo de tutela 
§ 59 Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que mantenha união estável com o segurado ou 
segurada 
§ 63 Constdera-se união estável aquela venficada entre o homem e a mulher como entidade familiar, 
quando forem solteiros, separados judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham prole em comum, 
enquanto não se separarem 
§ T 5 A dependènaa económica das pessoas de que trata o inaso I é presumida e a das demais deve ser 
comprovada 

Art.17. 
Art. 17: A perda da qualidade de dependente ocorre 
I - para o cônjuge, pela separação judicial ou divórao, enquanto nâo lhe for assegurada a prestação de 
alimentos, pela anulação do casamento, pelo óbito ou por sentença judiaal transitada em julgado, 
Jl - para a companheira ou companheiro, pela cessação da união estável com o segurado ou segurada, 
enquanto não lhe for garantida a prestação de alimentos, 
lll-para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao completarem vinte e um anos de idade, salvo se 
inválidos, ou pela emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de 
coJaçáo de grau científico em curso de ensmo supenor; e (Redação dada peto Decreto o0 3 265. de 
29/11/99) 
IV - para os dependentes em geral 
a) pela cessação da invalidez, ou 
b) pelo falecimento 

Subseçâo II -
Do Dependente 

A r t 22. 
Art 22. A inscnçâo do dependente do segurado será promovida quando do requenmento do benefíao a 
que tiver direito, mediante a apresentação dos seguintes documentos (Redação dada peto Decreto n0 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 
—" CEARÁ " " 

A Cidadania om Destaque 

Parecer L0445/03 

Mensagem 6661/04 

/ O 

^ 

O Exmo. Sr Governador do Estado do Ceará, através da 

Mensagem n 6661 apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei Complementar que 

"altera dispositivo da Lei Complementar n. 12, de 23 de junho de 1999, com redação 

dada pela Lei Complementar n 0 38, de 31 de dezembro de 2003 " 

O Chefe do Executivo esclarece que 

" A matéria se faz necessária em razão de exigências do 

Ministério da Previdência e Assistência Social - MPS, para a emissão 

do Certificado de Regularidade Previdenciána - CRP, além de 

atender os requisitos e critério estabelecidos na Portaria n0 2 346, de 

10 de julho de 2001 do Ministério da Previdência e Assistência Social 

-MPS, bem como aos requisitos definidos no art 5oda Lei Federal n0 

9717/98 

Caso esses critérios não venham a ser atendidos o Estado 

do Ceará- não terá o seu Certificado de Regularidade Previdenciána 

-CRP renovado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social -

MPS, ficando impedido de realizar transferências voluntárias, 

celebração de acordos, contratos, convénios e ajustes, empréstimos e 

financiamentos por instituições financeiras federais e organismos 

multilaterais 

Nv. 
«f D c n w o i c o W M O i m . a a > a o d n o T o w w j 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

De inicio cumpre ressaltar que o Chefe do Poder 

Executivo, com a apresentação do presente projeto de lei complementar, desempenha 

prerrogativa prevista no art 60, § 2 o, c, da Constituição do Estado do Ceará, segundo 

a qual a disciplina de regime jurídico e aposentadoria de pessoal da Administração 

direta, autárquica e fitndacional depende de lei de iniciativa do Governador 

As alterações propostas nas Leis Complementares n 12, 

de 23 dejunho de 1999, efetivamente visa adaptar este diploma estadual à lei federal 

n 9 717, de 27 de novembro de 1998, que estabelece comandos gerais para a 

organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 

servidores púbhcos da Umão, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mumcipios 

Outrossim o projeto em comento guarda 

fundamento no art 3o §§ 1° e 2 o da Lei n 13 297, de 07 de março de 

2003, que assim dispõe 

Art . 3 o 

§ 1°. O Poder Execut ivo tem a missão básica de 

conceber e implantar po l i t i cas púb l i cas , p lanos , 

p rogramas, p ro je tos e ações que t raduzam, de forma 

ordenada, os p r inc íp ios emanados da Cons t i t u i ção , da Lei 

e dos ob je t i vos do Governo, em est re i ta a r t i cu lação com 

os demais Poderes e ou t ros níveis de Governo . 

§2°. As ações empreend idas pelo Poder 

Execut ivo , devem p rop ic ia r a melhor ia e o ap r imoramento 

das cond ições soc ia is e econõmicas da popu lação do 

Estado, nos seus d i fe ren tes segmentos , e a in tegração do 

Estado ao es fo rço de desenvo lv imen to nac iona l . 

^ 
*v p r a w w o M C T m n m n o i OCTUSQTOHMS 
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M*U\ 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A proposta sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, de que 

fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(In COMENTÁRIOS À 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol I I , pag 152), sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 07 de janeiro de 2004 > 

José Leite Jucá Filho 

Procurador 

• O M x m H c m m u í J M T n i ^ ~ i n - — . 
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Fortaleza, 28 de junho ^ ^ M ^ M B ^ è 

D I Á R I O O F I C I A L D O E S T A D O 

0, CCBO] CP £03 (aHrtanmtfofbm' Pr«ço. nt 1.30 

PODER EXECUTIVO 
L t i C O M P L L M E J Y I AK N-12 dc 23 dc junho dc 1999 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO 
DO SISTEMA ÚNICO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 
E MILITARES, DOS AGENTES 
PÚBLICOS E DOS MEMBROS 
DE PODER DO ESTADO DO 
CEARÁ - SUPSEC E DA 
RESPECTIVA CONIRIBU1ÇÀO 
PREVIDENCIÁRIA. EXTINGUE 
OS BENEFÍCIOS PREVIDEN­
CIÁRIOS E DE MONTEPIO QUE 
INDICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

O GOVERNADOR DO ESI ADO DO CbARA - Faço saber que a 
Assembléia Lcgislsiivs decretou c eu sanciono a seguinte Lei 

An 1" - l-icim imtituidok o Sistema Umeo de Prcvidêiicin Soci.il 
dos Servido rei Públicos CIVIS e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSCC, T a respectiva 
contnbuiçáo previdenciária para o custeio do Mntcma, destinado a prover 
os benefícios previdenciários dos segurados, teus dependente: c 
pensionista* 

An 2" - A previdência social mantida pelo Sistema Umeo dc 
Prcvidíncia Social dos Servidores Públicos Civis e Militares dos Agentes 
Públicos e dos Membros de Poder do Citado do Ceari SUPSCC será 
financiada com recursos provenientes do orçamento do Estado c das 
contribuições previdenciárias dos segurados compreendendo o pessoal 
civil, ativo i inativo c militar do serviço ativo, da reserva remunerada 
c reformado c do* pensionistas, inclusive os beneficiános dos montepios 
CIVIS c da pensáo policial militar exímios de acordo com o arí 12 desta 
Lei Complcmeniar 

Art 3* - A contnbuiçáo do Lstado para o Sistema Umeo de 
Previdtncia Social dos Servidores Públicos CIVIJ e Militares, dos Agentes 
Públicos c dos Membros dc Poder do Estado do Ceará - SUPSEC náo 
poderá eteeder. a qualquer titulo, o dobro da contnbuiçáo dos 
contnbumtes indicados no art 4* desta Lei Complementar garantida a 
contnbuiçáo mensal mínimo equivalente ao valor arrecadado dos demais 
coninbuinies 

&l" - Obsenado o limne previsto no caput a despesa liquida 
com pessoal inativo e pensionistas do SUPSfC náo poderá exceder, cm 
cada exercício financeiro, a 12% (doze por cento) da receita corrente 
liquida do Pstado conforme disposição da Lei n*9 717, de 27 de novembro 
de 1998, a ser calculada conforme a Lei Complementar Federal n*82, de 
27 dc março de 1995 

§2* Entende-sc como despesa liquida a diferença entre a despesa 
iotal com pessoal inativo e pensionistas do SUPSEC e a contnbuiçáo 
dos contribuintes indicados no on 4" desta Lei Complementar 

§3 ' - O plano de benefícios e custeio do SUPSCC deverá ser 
ajustado sempre que exceder no exercício, os limites previstos neste 
anigo 

An 4" • São contribuintes obngatónos do Sistema Umeo dc 
Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares do* Agentes 
Publico* c dos Membros dc Poder do Estado do Ceará - SUPSEC 

I - os servidores públicos ativos c inativos de todos os Poderes, 
do Ministério Publico dos Tribunais de Contas do Estado c dos 
Municípios, dos órgáos e entidades do administração publico estadual 
direfa, autárquica c fundacional exceto os exclusivamente ocupantes de 
cargo de provimento em comissáo 

II - os servidores públicos militares ativos, do reserva remunerado 
c os reformados 

III - o Governador, o Vicc-Govcrnador, os Secretários c 
Subsecretános dc Estado L OS que lhe sáo equiparados, desde que ocupanles 
de corgo elclivo no serviço publico estadual 

IV - os Magistradas os membros do Mimsténo Publico c os 
Conselheiros dos Inbunais de Contas do Estado i dos Municípios, otivos 
c inativos 

V - os serventuános da Justiça indicados na pane final do §8* do 
an 331 da Constituição Tstadua], 

VI - os pensionistas do Eslado, inclusive dos contribuintes 
enumerados not incisos antenores bem como os aluais bcncliuános 
dos montepios CIMS e da pensão policial militar exímios nos termos 
desta Lei Complementar excetuando os pensionistas amparados pela 
Leis Estaduais n's7 955 de 5 dc abnl dc 1965, c n*9 786, de 4 dv 
dezembro de 1973, 

VU- as pensionistas da extinta Carteira Parlamentar 
VIII - as pensionistas a que sc refere o Lei Estadual n*l 776 dc 

16 de maio dc 1953 
$1* - Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo dc 

provimento em comissão, bem como de outro cargo temporáno ou de 
emprego publico, aplica-se o regime geral de previdência social 

42" - Os contribuintes indicados nos incisos VI a VIII deste 
anigo náo sio segurados do SUPSEC contnbumdo a titulo de diversiflcaçáo 
da base dc financiamento, pora pres(.rvru,5o da capacidade dc paga minto 
dos benefícios patrocinados pelo sistema, nos termos do an 194, inuso 
VI da Constituição lederal 

$3' - Excluem-se da contnbuição obngatóna do Sistema Umeo 
de Previdência dos Servidores Públicos Civis c Mihiares, os aposentados, 
pensionistas c militares do reserva remunerada acima de 70 anos assim 
como os aposentados por invohdez neste caso após nova penaa 

§4" - A contnbuiçáo previdenciána dc que trata o caput deste 
ojligo n&o incidirá sobre o valor da representação dos servidores estaduais 
efetivos quando i m exercício dc cargo de provimento cm comissão 
bem como sobre o valor da grnlificaçJo de execução de relevonic trabalho 
ttcmco-cientlfico c da retnbuição pelo exercício de funçáo á nível de 
cargo de provimento cm comissão 

Art 5" - Observado o disposto no an 331, <i 12 da Constituição 
Lstadual, a contribuição previdenciário dos contribuintes do Sistema 
Umeo dc Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares 
dos Agentes Públicos c dos Membros dc Poder do Estado do Ceara 
SUPSEC será de 11% (onze por cento), calculada sobre a totalidade da 
remuneração, dos proventos oo da pensáo 

§1* - A contnbuição previdenciána dc que trata o caput deste 
anigo será acrescida dos seguintes adicionais 

I - nove pontos percentuais incidentes sobre a parcela da 
remuneração, dos proventos ou da pensão que esceder a quantia de 
RSI 200,00 (Hum mil c duzentos reais), até o limite de RS6 000 00 
(seis mil reais) 

II - quatorze pontos pircmtuais incidmiis icbn. o parcela da 
remuneração, dos proventos ou da pensão que exceder a R$6 000 00 
(seis mil reais) 

Q2* - A contnbuiçáo previdenciária dos contribuintes indicados 
no inciso V do Art 4* desta Lei Complementar, c de seus pcnsionisios, 
sera dc 22% (vinte i. dois por cento) sobre o valor total do base dc 
cálculo da contribuição, dos proventos ou da pensáo acrescido de um 
adicional de dezoito pontos percentuais 
sobre a parcela da base dc cálculo da contnbuiçáo dos proventos ou da 
pensáo que exceder a quantia de RSI 200 00 (hum mil c duzentos reais), 
ate o limite dc RS6 000,00 (sus mil reais), e de um adicional de vime e 
oito pontos percentuais sobie a parcela da base dc cálculo da contnbuiçáo, 
dos proventos ou da pensão que exceder a quantia de Ri6 000,00 (seis 
mil reais) 

§3* - Entende-se como remuneração para fins dc contnbuição o 
vencimento do cargo efetivo acrescido dos vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas cm Lei os adicionais dc caráter individual 
ou quaisquer vamogens, inclusive as relativas á natureza ao tocai do 
trabalho, ou outra paga sob o mesmo fundamcnlo excluídas 

1 - as di anu para viagens, 
l l - o ajuda de custo cm razão de mudança dc sede ou de viagem 
III - o salário-fami ha 
An 6* - O Sistema Umeo dc Previdência Social doa Servidores 

Públicos Civis C Militares dos Agentes Públicos dos Membros dc Poder 
do Estado do Ceará • SUPÍJEC proporcionará cobertura exclusiva aos 
segurados, cm favor dc seus respectivos dependentes observado o disposio 
no §2* do An 4* desta Lei Complementar ficando vedado o pagamenio 
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Governador 
TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

Vice - Cov cmodor 
BENEDITO CLAYTON VERAS ALCÂNTARA 

Chefe do Gabinete do Governador 
JOÁO JAIME GOMES MARINHO DE ANDRADE 
Chefe da Casa Militar 
CEL QOPM LUIZ EVANILDO LOPES GOMES 
Procurador Geral do Estado 
LUIZ DJALMA BARBOSA BEZERRA PINTO 
Procurador Geral da Justiça 
MCÉFORO FERNANDES DE OLIVEIRA 
Ouvidora Geral 
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO 
Secretáno da Segurança Publica e Defesa da Cidadania 
JOÁO CRISÓSTOMO DE SOUZA 
Defensora Publica-Geral 
NÍVEA DE MATOS NUNES ROLIM 
Secretána da Administração 

SORAIA THOMAZ DIAS VICTOR 
Secretano da Agncultura Imgada 
CARLOS MATOS LIMA 
Secretáno da Ciência e Tecnologia 
FRANCISCO ARIOSTO HOLANDA 
Secreláno da Cultura e Desporto 
NILTON MELO ALMEIDA 

dc benefícios mediante convénios ou consórcios entre o Estado 
e seus Municípios 

Parágrafo umeo • Os dependentes dc que trata o caput, são 
I - o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira 
II - os filhos menores ou inválidos aob dependência económica 

do segurado 
III • o menor sob tutela judicial, que viva sob dependência 

económica do segundo 
An 7" • O Sistema Umeo dc Previdência Social dos Servidores 

Públicos CIVIS e Militarei, dos Agentes Publico: e dos Membros de 
Poder do Estado do Ceará - SUPSEC asugurará, a pamr da dota cm que 
te tomar exigível a respectiva contnbuição previdenciána os segumtes 
benefícios 

I - pagamenio de proventos dc aposentadoria, reserva 
remunerada ou reforma 

II - pensáo por mone do segurado, 
III • auxílio-reclusão aos dependentes do segurado 
Parágrafo umeo - Os bcncíTcios concedidos pelo SUPSEC náo 

poderão ter valor mfenor ao uláno minimo, nem ser distintos daqueles 
previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei 
n*8 213, dc 24 dc julho dc 1991, salvo disposição em coniráno da 
Constituição Federal 

An 8* - Os proventos se Ao calculados com base na remuneração 
do segurado no cargo cfeiivo em que se der a sua aposentadona c 
corresponderão á totalidade do subsídio ou vencimentos, quando cm 
atividade respeitado o teto remuneratório aplicável 

Parágrafo umeo - Os serventuános da Justiça náo remunerados 
pelos cofres públicos, mscntos no Instituto dc Previdência do Estado do 
Ceará IPfC antenormente ao advento da Lei Federal n"8 935, de 18 
dc novembro dc 1994, terto os proventos dc sua aposentadoria fixados 
dc acordo com a média das remunera ções que serviu de base de cálculo 
para as 96 (noventa c seis) ultimas contnbuições efetivamente recolhidas, 
sendo tais proventos c pensões reajustados na mesma época e índice dos 
reajustes gerats dos servidores do Estado 

Art 9* A pensão por morte do segurado concedida na 
conformidade dos {52* o 7* do An 331 da Constituição Estadual 
corresponderá á totalidade do subsidio vencimentos ou proventos do 
servidor, agente publico ou membro de Poder falecido, respeitado o teto 
remuneratório aplicável 

An 10 - O auxílio-reclusáo será devido após o recolhimento dc 
12 (doze) comnbuiçóes mensais e durante o penodo máximo de doze 
meses, aos dependentes do segurado detento ou recluso que tenha renda 
bruta mensal igual ou infenor o R$360,00 (trezentos c sessenta reais) 
que será comgido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do 
regime geral de previdência locial 

Art 11 - O Sistema Umeo dc Previdência Social dos Servidores 
Públicos Civis C Militarei, dos Agentes Públicos c dos Membros de 
Poder do Estado do Ceara SUPSEC, enquanto não constituída pessoa 

Secretáno do De sen vol v imento Económico 
RAIMUNDO JOSÉ MARQUES VIANA 
Secreláno de Desenvolvimento Rumi 
PEDRO SISNANDO LEITE 
Secretáno do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente 
(cm exercício) 
FRANCISCO DE QUEIROZ, MAIA JÚNIOR 
Secretáno da Educação Básica 
ANTENOR MANOEL NASPOLINI 
Secretáno da Fazenda 
EDNILTON COMES DE SOÀREZ 
Secreláno do Governo 
FRANCISCO ASSIS MACHADO NETO 
Secretána da Justiço 
SANDRA DOND FERREIRA 
Secretána do Planejamento e Coordenação 
MÔNICA CLARK NUNES CAVALCANTE 
Secretano dos Recursos Hfdncos 
HVPÉRIDES PEREIRA DE MACEDO 
Secretano da Saúde 
ANASTÁCIO DE QUEIROZ SOUSA 
Secretano do Trabalho c Ação Soual 
EDILSON AZIM SARRIUNE 
Secretáno dos Transportes, Energia, Comunicações e Obras 
FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR 
Secretána do Tunsmo 
ANYA RIBEIRO DE CARVALHO 

jurídico para esse fim sciá gendo pela Secretaria da Fazenda cabendo a 
esta o planejamento, a coordenação, o execução, a supervisão e o controle 
das atividades do Sistema 

Parágrafo untco - O SUPSEC sujcitar-sc-á as mspeções c 
auditorias de natureza atuanal contábil, financeiro, orçamentária e 
patnmonial dos órgãos de controle interno c externo da Admimsiraçáo 
Publica 

An 12 - Rcssalvando-te a manutenção c o pagamento dos 
benefícios atualmente concedidos, que passam a ser suportados pelo 
Sistema Umeo de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis c 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do 
Ceará - SUPSFC, ficam extintos, a panir da data cm que se tomar 
exigível a contnbuição instituída nesta Lei Complementar pan o custeio 
do SUPSEC 

I a pensáo policial militar, regulada pela Lei n"10972, dc 10 
dc dezembro de WH4 

II • a pemão instituída pela Lei n*8 425 dc 3 de fevereiro dc 
1966 

III - a pensáo de que trata a Lei n*9 381 de 27 de julho dc 1970 
IV - a pensáo de que trata a Lei n"7 072 dc 27 de dezembro de 

1963, 
V - a pensão especial de que trata o An 151 da Lei n"9 826 de 

14 de maio dc 1974, com suas atualizaçdcs, 
VI • as pensões pagas pelo Insliiuto de Previdência do Estado 

do Ceará -IPEC e a respectivo contnbuiçáo 
VII - o Montepio do Mimsténo Publico e do Serviço Jurídico 

Estaduais, regulado pela Lei n"l 1 001, de 2 janeiro de 1985, c alterado 
pelos Leis n*l I 060, dc 15 de julho de 1985 c n'11 289 de A de janeiro 
de 1987, inclusive a respectivo contnbuição, 

VIII - o Montepio dc que trata a Lei n*12 342, de 28 dejulho dc 
1994, com alterações postenores inclusive a respectiva contribuição 

Parágrafo umeo - Os atuais contnbuintcs do Montepio de que 
trata o incito VII deste anigo. farão jus i restituição mensal dos 
contnbuições recolhidas cm igual prazo e numero dc parcelas que 
contnbutnm, sendo cada parcela rcstiiuida no valor igual a 1/30 (hum 
tnnta avos) do valor da remuneração do servidor na data da restituição, 
podendo o Chefe do Poder Executivo, atn vês de Decreto, dispor sobre 
outros prazos de restituição pan situações consideradas especiais 

An 13 Ficam revogadas as disposições contrárias a esta Lei 
Complementar cspccialmcnic as consianics das Leis indicadas no An 12, 
bem como a Lei n*8 430, de 3 de fevereiro de 1966 c as alíneas a c 
"b" do inciso 1 do Art 2* da Lei n10 776 de 17 de dezembro de 1982 

An 14- Fica o Poder Executivo autonzado a constituir fundo 
integrado por bens, direitos e outros ativos com finalidade previdenciána, 
baseado cm normas gerais c contabilidade c aiuáno, dc modo a garantir 
o seu equilíbno financeiro c atuanal, observado o disposto no An 6" da 
Lei Federal n'9 7! 7. dc 27 dc novembro de 1998 
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An 15 • bita Lei Compi emen lar entrará em vigor na dala dc 
sua publicação, observa ndo-se quinto a coninbuição social instituída o 
disposto no §6" do An 195 da Constituição Federal 
PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ em Fortaleza 
aos 23 de junho de 1999 

Tasso Ribeiro Jereissati 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

*+* * * * *++ 

GOVERNADOR1A 

GABINETE DO GOVERNADOR 

EXTRATO DO CONTRATO VI9 /99 
CONTRATANTE EsUdo do Ccoiá, atreves do Gabinete do Governador, 
endereço Centro Adm Governador Virgilio Távora. S/N Cambeba 
CONTRATADA empresa M L DANTAS DE OL IVE IRA - ME, 
cMabcleuda no Rua Vime c cinco de março 955. CbP - 60060-120, 
Centro nesta Capital MODALIDADE DE LICITAÇÃO Cana Convite 
OBJETO foroeelmenlo, atravós de assinatura de Jornais e revistas 
de circulaçSo nacional cm conformidade com o Edital dc Carta Convite 
n"20/99. seu anexo Untco c proposta da CONTRATADA que fazem 
panes integrantes dente Instrumento independente dc transcrição, 
imediatamente apos sua chegada a E-ortote/a obedecidas as quantidades 
dc exemplares indicados na forma a seguir relacionadas o Estado dc S&o 
Paulo. 03 ( i r í i ) O Globo. 03 (trts) Correio Brasiliense, 03 (tres) 
Diáno Oficial da União seção I 01 (hum), Revista VEJA. 08 (oito). 
Revista ISTO t , 06 (sen) VALOR GLOBAL de R$11 664 00 
VIGÊNCIA Doze meses com Inicio no dia 01 07 99 c termino no dia 
30 06 2000 CREDITO ORÇAMENTÁRIO 3132 00 - Outros Serviços 
c Tncorgos c a fonte dc Recursos enquadra-sc no Código 00/01 - Recursos 
do Tesouro Estadual Ordinário FORO Fortaleza- Cc DATA DE 
ASSINATURA 24 06 99 SIGNATÁRIOS João Jaime Gomos Mannho 
dc Andrade, Chefe do Gabinete do Governador c Mano Luíza Dantas de 
Oliveira Gerente da Empresa ML Dantas dc Oliveira - ME 

José Fernandes dc Oliveira 
SUBCHEFE DO GABINETE DO GOVERNADOR 

**+ +** *++ 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso dc suas atnbuições 
legais c tendo cm vista o que consta do processo n*96134498-9-SPU 
RESOLVE conceder nos termos do an 168. inciso III letra a, da 
Constnuiçflo Estadual combinado com a Lei n*9 826, dc 14 de maio de 
1974 ons 43 §1". 152 inciso Ml 153 (alterado pelo Lei ^12 780 
dc 30 12 97), 155, 157 52* c Lei n ' l l 171/86 a MARIA DE LOURDES 
GURGEL, ocupante do cargo de Agente dc Administração Ref 23 
lotado na Procuradoria Geral do Fstado, matricula n*06S 224 I 6, 
APOSENTADORIA, com os proventos mensais a seguir indicados com 
base na U i n*12 840 de 14 dejulhode 1998 OOL de 17 dejulho de 1998 
Vencimento 30 horas RS 306,46 

Progressão honzontal 35% RS 107,26 
Vantagem pessoal - DAS 2 RS 445,02 
Gratificação de exercício RS 445,02 
Iotal RS l 303 76 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, cm Fortaleza, aos 23 dc 
junho de 1999 

Luiz Djalma Barbosa Bezerra Pinto 
PROCURADOR GERAL DO ESTADO 

PORTARIA iNMM/W - O PROCURADOR GERAL DO ESTADO no 
uso de suis ainbuiçfles kgais, resolve designar HERNANDO ANTÔMO 
DA COSTA LEMOS, ora prestando serviço nesta Procuradona Geral 
do Estado para substituir o servidor Jose Carneiro Soares Júnior, 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo, símbolo DAS-4 desta 
Procuradona Geral do Estado a pamr dc 29 dc maio dc 1999, pelo 
período dc IS (quinze) dias, por motivo de prorrogação da licença para 
tratamento de saúde do titular PROCURADORIA GERAL DO FSTADO 
cm Fortaleza, em 29 dc maio dc 1999 

Luiz Djalma Barbosa Bezerra Pinto 
PROCURADOR GERAL DO ESTADO 

* + * * * * * * * 
PORTARIA NH3/99 - O PROCURADOR GERAL DO ESTADO no 
uso dc suas atnbuições legais c tendo cm vista o ^3* do an 6* do Decreto 
n'23 673 dc 03 de maio de 1995 Diáno Oficial do Estado de 05 de 
maio dc 1995. resolve conceder Vale Transporte para o mês de julho 
dc 1999 aos SERVIDORES abaixo relacionados lotados nesta 
Procuradona Geral do Estado 
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090267 2 X M* Auxil iadora Barbou O ornei N l 
031939 2 6 M ' U r u Paula RR 
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096146 1 3 M* d u Graça, Samot de \ Ramoi I I 
017120 1 X M* de Flama Araojo 44 
094170 2 9 M ' dc Fluma França Mcnic 1 1 
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060713 1 7 M* Lúcia do Na t r im io to 1 1 
I034RI 1 0 M" <ki Soe ono do* S Cavakanlc H l 
200233 2 1 M do Socorro Pmio boarct c Silva 44 

100441 I 1 M ' du Soctmu Rtgo Siudan I I 
033760 I 7 M" Elita Mcndei Paulo I S 
002126 2 X M* Lacerda Pereira I I 
002176 2 1 M ' Lidice M o r e m Dattro Barreio I I 
011310 I 7 M ' Ma rdLa dc Oliveira hacundo 44 
014074 | 9 M ' Piabeiro Pmio 44 
096603 I I M" T e m a Piohcini da > rota I I 
1103211 I M ' Valdccy Lima Rant I I 
101990 2 6 Mar^artda M* Bczxaio dc M a g a l U c i 44 
0 )3169 I I Marty Oaiuai A m e i dc Alencar 44 
017306 2 1 Mauldc Bandeira A i r c i BB 
037371 I \ Miguel A l v c i t-ilho I B 
007772 I I Raquel ttltzcoa Oomcí do i S u l o i 44 
113323 I i R c | i i u Melena Moura Souto 44 
061326 I 0 Regina M ' Bcncvidci Teixeira I I 
063241 I 6 Rrt i M* Tet * * Ido Bezerra I I 
097610 I 2 Romildo A m t i d c i dc Vaiconcelo i 
0 O M H I 2 R o n M* Soma dc Almeida R I 
014322 I 9 Kny h r e i m c S o u u I I 
032426 2 1 Sucie (te Uahzrc t D e m í m o I I 
I 0 J l l l I X Tereu Cnn in» da S iK* B t 
014327 I 1 Zuleidc Lopct Silva 1 1 ^ 

PROCURADORIA G b R A L DO hSTADO cm honalc la ao* 22 de junho dc 1999 

Luiz Djalma Barbosa Bezerra Pinto 
PROCURADOR GfRAL DO f STA DO 

* * * * *+ ++* 

PORTARIA N'214W • O PROCURADOR GFRAL DO CSTADO no 
uso de suas alnbuiçõcs legais e tendo em visia o }3" do an 6* do Decreto 
n'23 673 dc 03 dc maio de 1995, Dtano Oficial do bsiado dc 05 dc 
maio de 1995, resolve conceder Vale Transporte para o méi dc julho 
dc 1999 ao SERVIDOR abaixo relacionado, lolado nesta Pnxuradona 
Geral do Estado 

Matrícula Nome Tipo Quantidade 

097610 1 2 Romildo Anstides dc Vasconcelos A 88 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO cm hortole/a oo, 22 dc 
junho dc 1999 

Lui7 Djalma Barbosa Be/ena Pmio 
PROCURADOR GFRAL DO FSTADO 

* * * * * * * * * 
PORTARIA N*215/99 . O PROCURADOR GFRAL DO CSTADO no 
uso de suas otnbuiçõci legais, resolve nos lermos que dispõem a Lei 
n'l I 601 de 06 de setembro dc 1989, c Decreto n*20 893, dc 15 dc 
agosto dc 1990, alkrado pelo Decreto n"2l 528 dc 28 dc agosto dc 
1991 an 18 da Lei n'12 115 de 08 dejunho de 1993 c Decreto n"2J 142 
de 08 dc julho IÍL 1996, comeder vale Refeição para o nK> dc julho dc 
1999, ao» SERVIDORES abaixo relacionados 

MATRICULA NOME 

000029 2 5 Cario» Alberto Barbou Bizerra 
087534 2 3 Cario: Augusto Brilhante de Queiroz 

PROCURADORIA GbRAL DO LSTADO, cm hortalezi 22 dc junho dc 
1999 

Lm7 Djilma Rirbosa Bezerra Pinto 
PROCURADOR GERAL DO LiTADO 
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO SEIS 

Altera dispositivos das Leis Complementares n." 12, de 23 
Junho de 1999, n.0 21, de 29 de Junho de 2000, e n 0 . 23, de 
21 de novembro de 2000. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . Ficam acrescidos os incisos IV e V ao art 7 o da Lei Complementar n 0 12, de 23 de 
junho de 1999, com as seguintes redações 

"Art. 7o.... 
IV - saláno-família 
V - saláno-matemidade " 
Art. 2 o. Ficam acrescidos os incisos IV e V ao art 6 0 da Lei Complementar n 0 21, de 29 

dejunho de 2000, com as segumtes redações 
" A r t 6o.... 
IV - saláno-família 
V - saláno-matemidade " 
Art. 3o. O saláno-matemidade será pago à segurada gestante, por cento e vmte dias 

consecutivos, com início entre vinte e oito dias antes do parto e a data de ocorrência deste, e 
corresponderá ao último subsídio ou remuneração da segurada 

§ I o . Em casos excepcionais, os períodos de repouso antenor e postenor ao parto poderão 
ser aumentados de mais duas semanas, mediante inspeção médica a cargo da perícia oficial do Estado 

§ 2 o. Em caso de aborto não cnmmoso, comprovado mediante atestado médico, a segurada 
terá direito ao saláno-matemidade correspondente a duas semanas 

§ 3o. O saláno-matemidade não poderá ser acumulado com benefício por incapacidade 
Art. 4 o. A segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoçâo de cnança é 

devido saláno-matemidade pelos seguintes períodos 
I - 120(cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1 (um) ano dc idade, 
I I - 60 (sessenta) dias, se a cnança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e 
I I I - 30 (tnnta) dias, se a cnança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade 
Parágrafo único. A hcença-matemidade só será concedida à adotante ou guardiã mediante 

apresentação do respectivo termo judicial 
Art. 5o. Ao segurado, homem ou mulher, será devido o saláno-família, mensalmente e no 

mesmo valor do saláno-família estabelecido para os segurados do Regime Geral de Previdência Social, 
desde que tenha remuneração ou subsídio igual ou mfenor a 3 salános mínimos de referência do Regime 
Geral de Previdência Social, na proporção do número de filhos ou equiparados, de qualquer condição, 
de até quatorze anos ou inválidos 
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Parágrafo único. O valor limite refendo no caput será comgido pelos mesmos^mdicessO/ 

aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social 
Ar t 6o. Quando pai e mãe forem segurados do SUPSEC, ambos terão direito ao saláno-

família 
Parágrafo único. Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato dos pais, ou em caso 

de abandono legalmente caractenzado ou perda do poder familiar, o saláno-família passará a ser pago 
diretamente àquele a quem recair o sustento do menor 

Art. 7o. O pagamento do saláno-família é condicionado à apresentação da certidão de 
nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado ou ao inválido e à apresentação anual de 
atestado de vacinação obngatóna e de comprovação de frequência à escola do filho ou equiparado 

Ar t 8o. O saláno-família não se incorporará ao subsídio ou à remuneração para qualquer 
efeito 

Art. 9o. O art 6 0 e seu Parágrafo úmco da Lei Complementar n 0 12, de 23 de junho de 
1999, passam a vigorar com as seguintes redações 

" A r t 6o. O Sistema Único de Previdência Social de que trata esta Lei Complementar, de 
caráter contnbutivo, proporcionará cobertura exclusiva aos segurados e seus respectivos dependentes, 
vedado o pagamento de benefícios mediante convénios entre o Estado e seus Municípios 

Parágrafo único. Os dependentes, de que trata o caput deste artigo, são 
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o ex-cônjuge separado 

judicialmente ou divorciado, desde que, na data do falecimento do segurado, esteja percebendo pensão 
alimentícia por força de decisão judicial definitiva ou acordo judicial homologado e transitado cm 
julgado, observado o percentual judicialmente fixado, que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge 
no rateio da pensão com os beneficiános de outras classes, 

I I - o filho menor, 
I I I - o filho inválido e o tutelado desde que, em qualquer caso, viva sob a dependência 

económica do segurado " 
A r t 10. O art 9 0 da Lei Complementar n 0 12, de 23 de junho de 1999, é acrescido de 

parágrafo único e passa a vigorar com a seguinte redação 
" A r t 9o. A pensão por morte, observado o disposto nos §§ 5 0 e 6 0 do art 331 da 

Constituição Estadual, corresponderá à totalidade do subsídio, vencimentos ou proventos do segurado, 
respeitado o teto remuneratório aplicável, e será devida a partir 

I - do óbito, 
I I - do requenmento, no caso de mclusão post-mortem, qualquer que seja a condição do 

dependente, 
I I I - do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de morte presumida ou ausência 
Parágrafo único. Cessa o pagamento da pensão por morte 
I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, e ao ex-cônjuge 

separado judicialmente ou divorciado, beneficiáno de pensão alimentícia, na data em que contraírem 
novas núpcias, constituírem nova umão estável ou falecerem, 

I I - em relação ao filho, filha ou tutelado, na data em que atingir a maiondade ou quando de 
sua emancipação, salvo se mválido(a) totalmente para o trabalho até o falecimento do segurado, 
comprovada, neste caso, a dependência económica em relação a este " 

Art. I L O art 5 0 da Lei Complementar n ° 21, de 29 de junho de 2000, passa a vigora^com 
as seguintes redações 
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"Art. 5o. O Sistema Único de Previdência Social de que trata esta Lei Complemení 
caráter contributivo, proporcionará cobertura exclusiva aos segurados e seus respectivos dependentes 

Parágrafo único. Os dependentes de que trata o caput deste artigo são 
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o ex-cônjuge separado 

judicialmente ou divorciado, desde que, na data do falecimento do segurado, esteja percebendo pensão 
alimentícia por força de decisão judicial definitiva ou acordo judicial homologado e transitado em 
julgado, observado o percentual judicialmente fixado, que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge 
no rateio da pensão com os benefícios de outras classes, 

I I - o filho menor, 
I I I - a filho inválido e o tutelado desde que, em qualquer caso, viva sob a dependência 

económica do segurado " 
Art. 12. O § 1 0 do art 10 da Lei Complementar n 0 21, de 29 de junho de 2000, passa a 

vigorar com a segumte redação 
" A r t 10.... 
§ I o . A concessão de pensão por morte do militar estadual contribuinte do SUPSEC dar-se-á 

por ato do Secretáno da Fazenda 
Art. 13. O art 2 0 e seu parágrafo único da Lei Complementar n 0 23, de 21 de novembro 

de 2000, passam a vigorar com as segumtes redações 
" A r t 2 o. Fica assegurado aos magistrados, de que trata o artigo antenor, bem como aos já 

aposentados, o direito à pensão por morte dos segurados do Sistema Único de Previdência Social, de que 
trata a Lei Complementar n 0 12, de 23 dejunho de 1999, a ser paga aos dependentes indicados em seu 
art 6 0, parágrafo úmco, ficando dispensados do pagamento de qualquer contnbuição previdenciána 
àquele Sistema, a partir de outubro de 1999 

Parágrafo único. A concessão e a cessação do beneficio de que trata o capul deste artigo 
dar-se-á na forma do disposto no art 9 o, caput, e seu parágrafo único, da Lei Complementar n 0 12, de 
23 dejunho de 1999 " 

Art. 14. O segurado detentor de cargo efetivo, quando cedido a órgão ou entidade de outro 
ente federativo, com ou sem ónus para o cessionáno, permanecerá vinculado ao SUPSEC 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese prevista no caput deste artigo, deverá ser observada 
a contnbuição patronal, conforme oconer a respectiva cessão 

A r t 15. A Secretaria da Administração compete, exclusivamente, a emissão de certidão para 
fins previdenciános 

A r t 16. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contráno 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA^ DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
22 do dezembro de 20í 

// v^y) 
DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2o VICE-PRESIDENTE 
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1° SECRETÁRIO 
DEP VALDOMIRO TÁVORA 
2o SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
3o SECRETÁRIO 
DEP PEDRO TIMBÓ 
4o SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
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President 
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FRANCINI GUEDES 
Presidente 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 
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c S ^ ^ A ^ O FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 11/03 
A Cidadania em Destaque 

Altera Dispositivo da Lei Complementar, N . 0 12, de 23 de 
Junho de 1999, com redação dada pela Lei 
Complementar N." 38, de 31 de dezembro de 2003. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . O parágrafo único, do ait. 9.° da Lei Complementar n.° 12, de 23 dejunho de 1999, 
com redação dada pela Lei Complementar a 0 38, de 31 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação 

M Art. 9o. «. 
Parágrafo único. Cessa o pagamento da pensão por morte * 
I - em relação ao cônjuge, companheiro, companheira e ao ex-cônjuge separado 

judicialmente ou divorciado, beneficiário de pensão alimentícia, na data em que contraírem novas 
núpcias, ou nova união estável; 

I I - em relação a filhos, de qualquer condição, ao atingirem a maioridade, salvo se 
inválidos, ou pela emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for 
decorrente de colação de grau científico em curso de ensino superior; 

I I I - para os dependentes em geral: 
a) pela cessação da invalidez; ou 
b) pelo falecimento." 
Art. 2°. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

07 de janeiro de 2004. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

m otuiMMiaMXJRwoKtnA n u aoKiMoicmLS 
FÕhÊ « i i » ) i n 1VM TXI ( 0 » U | í " 
c t ? *á i r i too TõãTÃTTT» c í T Í T I 
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LEI COMPLEMENTAR NO 4 

^ 
A Cidadania em Destaque 

ST^CUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO NOVE 

ASSI 
LEGISLATIVA 

CEARA 

Altera Dispositivo da Lei Complementar, N. 012, de 23 de 
Junho de 1999, com redação dada pela Lei 
Complementar N. 0 38, de 31 de dezembro de 2003. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . O parágrafo único, do art 9 0 da Lei Complementar n 0 12, de 23 dejunho de 1999, 
com redação dada pela Lei Complementar n 0 38, de 31 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a 
segumte redação 

" A r t 9o. ... 
Parágrafo único. Cessa o pagamento da pensão por morte . 
I - em relação ao cônjuge, companheiro, companheira e ao ex-cônjuge separado 

judicialmente ou divorciado, beneficiáno de pensão alimentícia, na data em que contraírem novas 
núpcias, ou nova umão estável; 

I I - em relação a filhos, de qualquer condição, ao atingirem a maiondade, salvo se 
inválidos, ou pela emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for 
decorrente de colação de grau científico em curso de ensino supenor; 

I I I - para os dependentes em geral 
a) pela cessação da invalidez, ou 
b) pelo falecimento " 
A r t 2°. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ÇSTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

07 de janeiro de 2004. 

DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1° SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
2o SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
3o SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 o SECRETÁRIO 
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